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juízo, ele tenha voltado a afirmar que a substância entor-
pecente pertencia à vítima, apresentando, dessa feita,
nova versão, no sentido de que a droga teria caído do
bolso dela (f. 40/41). 

Contudo, o que dos autos se depreende, com a
necessária segurança, e que deixa ainda mais patente a
presença do dolo, é que, no dia dos fatos, réu e vítima
se desentenderam e entraram em luta corporal (f. 13/13-
v., 63, 16/16-v. e 64, e 14 e 66), o que, aliado à incoe-
rência das declarações do réu, faz crer que ele agiu com
o intuito de vingança, como bem analisou o douto
Procurador de Justiça, cujas lúcidas ponderações julgo
oportuno colacionar: 

Constata-se que o apelante e a vítima R.R.C. tiveram uma
desavença, que evoluiu para vias de fato. Pelo contexto,
depreende-se que o apelante ingeriu bebidas alcoólicas no
estabelecimento comercial da esposa da vítima e não só saiu
sem pagar, como também afirmou que não iria pagar as
despesas. Em momento posterior, ao se encontrar com R.,
teve uma desavença e acabou apanhando. 
Inconformado com a surra, a prova demonstra que quis
retaliar a pessoa de R., tanto que acionou a Polícia Militar e
inventou o crime de posse de substância entorpecente. Os
militares acionados, ao receberem a substância proscrita,
obrigatoriamente a apreenderam e confeccionaram o com-
petente BO de f. 07/08. 

Ao contrário dos argumentos trazidos pela defesa,
o dolo na ação do apelante se verifica quando no dia
seguinte compareceu à delegacia de polícia munido com
o relatório médico comprovando as ofensas corporais
que sofrera. Estando lúcido, apresentou representação
pelo crime específico do qual era a suposta vítima, mas,
não satisfeito, reafirmou os dizeres do boletim de ocor-
rência e narrou com detalhes (fictícios) como teria encon-
trado a droga no interior do veículo da vítima 
(f. 141/142). 

No crime de denunciação caluniosa, como se
sabe, o agente provoca a ação de uma autoridade públi-
ca através de um procedimento (inquérito ou ação
penal), movimentando irregularmente a máquina estatal
de persecução criminal (por exemplo, comparecendo a
uma delegacia, Justiça, Ministério Público, CPI,
Corregedoria etc.), imputando a alguém crime ou con-
travenção de que sabe ser ele inocente. 

De forma maliciosa, o agente comparece a um
desses locais e, dolosamente, imputa a um terceiro um
fato mentiroso, fazendo nascer contra ele um inquérito
policial, processo judicial, investigação administrativa,
inquérito civil ou ação de improbidade administrativa
não merecidos. 

E foi exatamente isso que aconteceu no caso dos
autos, pois, apesar de se descobrir a verdade a tempo,
sem que qualquer prejuízo fosse causado à vítima R.R.,
injustamente acusado de porte de droga, é certo que o
inquérito policial foi iniciado em função da acusação

falsa, o que basta para a configuração do crime do art.
339 do CP, não merecendo guarida o pedido de
absolvição. 

Por fim, a defesa não formulou pedido relativo à
aplicação da pena e tampouco vislumbro qualquer
reparo a que se deva proceder de ofício, devendo-se
registrar que a pena-base foi estabelecida no mínimo
legal cominado à espécie e elevada à fração de 1/6 (um
sexto) em face da agravante da reincidência (art. 61, I,
do CP), caracterizada pela certidão de f. 68/74. 

Irretocável, pois, a r. sentença recorrida, que deve
ser mantida nos precisos termos e fundamentos. 

2 - Conclusão: 
Por essas razões, nego provimento ao apelo. 
Isento o apelante do pagamento das custas nos

moldes do art. 10, II, da Lei Estadual nº 14.939/03, con-
siderando que sua defesa está sendo patrocinada por
defensora dativa. 

No que tange ao arbitramento de honorários, julgo
adequado que seja formulado perante o Juiz da sentença
que nomeou a advogada (f. 118), a teor do art. 1º, § 1º,
da Lei nº 13.166/99, sob pena de supressão de instân-
cia (TJMG - ACrim 1.0116.04.002188-7/001 - Rel.
Des. Antônio Carlos Cruvinel - julg. em 16.03.2010 -
publ. em 30.04.2010; ACrim 1.0702.07.396641-
9/001 - Rel. Des. Judimar Biber - julg. em 23.02.2010 -
publ. em 23.04.2010; ACrim 1.0707.97.002197-
8/001 - Rel. Des. Armando Freire - julg. em 17.01.2006
- publ. em 27.01.2006; ACrim 311.927-8/00 - Rel. Des.
Sérgio Resende - julg. em 10.04.2003 - publ. em
10.06.2003; ACrim 1.0000.00.326894-3/000 - Rel.
Des. Odilon Ferreira - julg. em 17.06.2003 - publ. em
28.08.2003; HC 1.0000.00.276672-3/000 - Rel. Des.
Edelberto Santiago - julg. em 18.06.2002 - publ. em
21.06.2002), pelo que, deixo de conhecer do pedido. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOORGAL ANDRADA e DELMIVAL DE
ALMEIDA CAMPOS. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO. 

. . .

Estelionato - Cheque sem fundos - Endosso -
Ausência de dolo - Atipicidade - Art. 386, III, do

Código de Processo Penal - Absolvição

Ementa: Apelação criminal. Estelionato. Endosso de
cheque sem fundos. Delito não caracterizado. Ausência
de dolo.

- A lei prevê como conduta típica para o delito de este-
lionato (§ 2º, inciso VI do art. 171 do CP) a emissão de
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cheque sem suficiente provisão de fundos em poder do
sacado, não devendo ser ampliada ao endossante. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00001122..0066..000055334499--88//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  AAiiuurruuooccaa  --  AAppeellaannttee::  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo
EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  AAppeellaaddoo::  OO..MM..FF..  --  RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª  BBEEAATTRRIIZZ  PPIINNHHEEIIRROO  CCAAIIRREESS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador José
Antonino Baía Borges, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 12 de maio de 2011. - Beatriz
Pinheiro Caires - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - O.M.F. foi
denunciado como incurso nas sanções cominadas no
art. 171, caput, do CP, tendo sido, a final, absolvido,
com base no disposto no art. 386, III, do CPP (f. 86/88). 

Inconformado, apela o ilustre Representante do
Ministério Público, almejando a condenação do acusa-
do, nos termos da exordial, sob o fundamento de haver
prova nos autos de que tenha praticado o delito pelo
qual foi denunciado (f. 91). 

Há contrarrazões, às f. 98/105, gizando o acerto
da decisão recorrida e, nesta instância, a douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do
apelo (f.111/116). 

É o relatório. 
Conheço do recurso, presentes os requisitos legais

de admissibilidade. 
Segundo relato contido na exordial acusatória, no

início do ano de 2006, o acusado, ora apelado, com-
pareceu ao estabelecimento comercial pertencente a
L.A.L., ali adquirindo móveis, no valor de R$ 2.200,00
(dois mil e duzentos reais). No ato da compra, o denun-
ciado emitiu um cheque no valor de R$ 900,00 (nove-
centos reais), à vista, comprometendo-se a pagar o
restante (R$ 1.300,00) a prazo. 

Como o acusado não retornou ao estabelecimen-
to comercial para quitar sua dívida, a vítima o procurou,
com o objetivo de receber o que lhe era devido. 

Passados alguns meses, o apelado entregou a L.A.
uma cártula preenchida no valor restante, cartela esta de
titularidade de A.S.B., mas por ele endossada (f. 11). 

Todavia, ao ser descontado, o cheque foi devolvi-
do pelo banco sacado, que havia cancelado o talonário
da titular, arcando a vítima com o prejuízo daí advindo. 

Os fatos narrados restaram sobejamente compro-
vados pelos depoimentos prestados pelas testemunhas
V.A.L. (f.12), L.A.A.P. (f.13) e J.F. (f.14), além das decla-
rações da vítima, às f. 9 e 26, e da confissão do próprio
acusado, às f. 18 e 70. 

A despeito do prejuízo sofrido pela vítima, em
razão de não ter sido quitada a dívida pelo acusado, não
se pode afirmar que, mediante emprego de meio frau-
dulento, ele obteve vantagem patrimonial em prejuízo de
terceiros. 

É certo que o recorrido não saldou sua dívida,
mesmo após ter conhecimento de que o cheque endos-
sado entregue à vítima havia sido devolvido pelo banco.
Tal questão, entretanto, deve ser dirimida na esfera cível. 

Inexiste demonstração nos autos de que o acusado
tivesse prévio conhecimento de que a folha de cheque
repassada à vítima não poderia ser descontada, de
molde a caracterizar o emprego de meio fraudulento
para a obtenção de vantagem patrimonial, em prejuízo
alheio. 

A respeito da situação narrada, sendo o réu o
endossante do cheque devolvido pela instituição
bancária, a orientação doutrinaria é no sentido de que
sua conduta não configura o delito de estelionato, que,
na hipótese de fraude no pagamento por meio de
cheque, atinge somente o emitente da cártula, ou o
frustrador de seu pagamento, condutas que, como se
viu, não foram praticadas pelo apelado. 

Confira-se, por oportuno: 

Relativamente ao endossante, sustentamos que ele não pode
ser agente do crime, pois a lei usa o verbo ‘emitir’, que não
deve ser ampliado para compreender ações diversas, como
a de transferir o título ou avalizá-lo. Além disso, o endossante
jamais poderia praticar a segunda conduta (‘frustrar’), que o
parágrafo também incrimina. (DELMANTO, Celso e outros,
in Código Penal comentado, 8. ed. Editora Saraiva, 2010, 
p. 632). 

Compartilham desse entendimento os nobres juris-
tas Cunha Peixoto, O cheque, 1959, v. I, p. 130;
Damásio de Jesus, Direito penal, 29. ed., São Paulo,
Saraiva, 2009, v. 2, p. 450; Dirceu de Mello, Aspectos
penais do cheque, 1976, p. 121; Heleno Fragoso, Lições
de direito penal, parte especial, 1995, v. I, p. 286). 

Afigura-se aqui oportuna a transcrição do seguinte
julgado, valendo ressaltar que, no caso em tela, acusa-
do e vítima eram amigos, conforme se depreende do teor
das declarações da vítima e interrogatórios do acusado. 

Não pratica estelionato o agente que paga com cheque de
terceiro, tendo o proprietário do estabelecimento conheci-
mento dos dados do cliente, que, inclusive, sempre compra-
va no local. (TJRS, Ap. 70010365492, j. em 3.3.2005, Bol.
AASP 2.455/1.142.) 

Logo, não estando comprovado o elemento subje-
tivo exigido pelo tipo penal, não há que se falar na con-
figuração da figura típica do estelionato. 
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Com esses fundamentos, nego provimento ao
recurso, mantendo a absolvição do apelado, com base
no disposto no art. 386, inciso III, do Código de Processo
Penal. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RENATO MARTINS JACOB e NELSON 
MISSIAS DE MORAIS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

não violam patrimônio da União, ou mesmo o sistema
financeiro, não guarda relação direta com a competên-
cia da Justiça Federal, recrudescendo a competência da
Justiça Estadual comum, de acordo com a inteligência
do art. 2º, III, da Lei 9.613 de 1998.

- Se um dos denunciados toma posse como Senador
Federal da República, deve o feito ser enviado ao
Supremo Tribunal Federal, isto diante da prerrogativa de
foro do imputado, cuidando-se de equívoco o desmem-
bramento operado pelo juízo singular de origem, pois
não detentor da competência para tanto, caracterizando
o ato de cisão usurpação da parcela de jurisdição con-
ferida ao órgão judicial superior. 

- O reconhecimento da nulidade do ato de desmembra-
mento, por incompetência do juízo que determinou a
cisão, não importa em automática decretação da nuli-
dade dos demais atos, podendo haver aproveitamento
daqueles relativos à instrução, até mesmo por meio de
convalidação ulterior. 

Preliminar rejeitada e ordem parcialmente concedida
para declarar a nulidade do ato de desmembramento,
operado no processo penal originário, determinando a
remessa dos autos relativos à ação penal de origem
(0024.09.681796-0) ao egrégio Supremo Tribunal
Federal. 

HHAABBEEAASS  CCOORRPPUUSS NN°°  11..00000000..1111..000099556655--00//000000  --
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  PPaacciieennttee::  MM..VV..FF..SS..  --
AAuuttoorriiddaaddee  ccooaattoorraa::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  99ªª  VVaarraa  CCrriimmiinnaall
ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  EEDDIIWWAALL
JJOOSSÉÉ  DDEE  MMOORRAAIISS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Ediwal
José de Morais, na conformidade da ata dos julgamen-
tos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM CONCEDER EM PARTE O HABEAS CORPUS. 

Belo Horizonte, 12 de abril de 2011. - Ediwal José
de Morais - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

Proferiu sustentação oral, pelo paciente, o Dr.
Marcelo Leonardo. 

DES. EDIWAL JOSÉ DE MORAIS - Como Relator,
quero deixar registrado ter ouvido com bastante atenção
a sustentação oral desenvolvida, da mesma forma como
dei o devido cuidado ao memorial que me foi apresen-
tado. 

Crime de lavagem ou ocultação de bens, direitos
e valores - Peculato - Exceção de competência

julgada improcedente - Matéria ligada à nulidade
absoluta - Impugnação da decisão - 

Habeas corpus - Admissibilidade - Crime do art.
1º, caput, da Lei 9.613/98 - Não violação do

patrimônio da União - Julgamento - Competência
da Justiça Estadual comum - Crime de com-

petência da Justiça Federal - Conexão -
Impossibilidade - Posse de um dos denunciados

no Senado Federal - Prerrogativa de função -
Desmembramento do processo - Competência
do STF - Cisão operada pelo Juízo Estadual -

Nulidade - Atos de instrução - Aproveitamento -
Possibilidade - Remessa dos autos ao Supremo
Tribunal Federal - Ordem concedida em parte

Ementa: Habeas corpus. Peculato e lavagem de dinheiro.
Exceção de incompetência rejeitada. Alegação de nuli-
dade absoluta do juízo. Habeas corpus. Via própria para
impugnação do julgado. Ausência de conexão dos
crimes com a competência da Justiça Federal. Sede
estadual correta. Um dos denunciados com prerrogativa
de função. Desmembramento. Ato inerente às com-
petências do órgão jurisdicional ligado ao foro específi-
co. Nulidade constatada. Atos de instrução.
Possibilidade de aproveitamento. Ordem parciamente
concedida. 

- Passível de ser usada a via do habeas corpus nos casos
de improcedência da exceção de competência, cuidan-
do-se de matéria ligada a possível nulidade absoluta e
que caracteriza violação ao juízo natural constitucional-
mente consagrado.

- A ação penal que apura crime de lavagem de dinheiro
ou ocultação de bens, e as infrações precedentes, que


